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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 
de TIC

21000.001940/2025-52

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de novas versões e dos serviços de evolução, suporte, manutenção e treinamento
dos softwares Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather, fornecidos pela empresa IBL
Software Engineering, para o Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, utilizando a modalidade
de inexigibilidade de licitação conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021 conforme disposto no
artigo 74, inciso I, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER U N .
MEDIDA

QTD. PERÍODO VALOR 

LICENÇA
/SUPORTE

VALORTOTAL

1 Visual Weather
-  Sistema de
visualização de
produtos e
informações
meteorológicas
para o Centro de
Previsão do Tempo
e de Modelagem
Numérica do
INMET. Gera os
mapas com as
condições
meteorológicas
observadas bem
como aquelas
prognosticadas

27464 Uni. 1 6 0
MESES

AQUISIÇÃO 

R$ 934.320,00

 

 

R $
1.671.600,00

SUPORTE

R$ 737.280,00
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pelo sistema de
previsão numérica.
A licença inclui
suporte/garantia,
inclusive com
evoluções do
software, 9h/5dias,
de segunda a
sexta, com tempo
de resposta de 4
horas.

2 Discovery Weather
-  Sistema de
comutação
automática de
mensagens e que
opera o Centro
Mundial  de
Informações
(GISC) do INMET,
no âmbito do
Sistema de
Informações da
Organização
Meteorológica
Mundial (WIS).
Fornece uma
camada de
inteligência na
busca de dados e
informações
meteorológicas
para o Sistema
Mundial  de
Telecomunicações.
A licença inclui
suporte/garantia,
inclusive com
evoluções do
software, 9h/5dias,
de segunda a
sexta, com tempo
de resposta de 4
horas.

27464 Uni. 1 6 0
MESES

Aquisição

R $
1.401.480,00

R $
1.393.000,00

Suporte R$
1.105.920,00

3 Moving Weather
-  Sistema de
comutação
automática de
mensagens e que
opera o Centro

27464 Uni. 1 6 0
MESES

Aquisição R$
778.600,00

 

R $
2.507.400,00
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Regional de
Telecomunicações
do INMET (RTH),
no âmbito do
Sistema Mundial
d e
Telecomunicações
da Organização
Meteorológica
Mundial (GTS).
Coleta e distribui
b o l e t i n s
meteorológicos dos
países da América
d o  S u l  e
encaminha para os
outros países das
outras regiões do
globo. A licença
inclui suporte
/garantia, inclusive
com evoluções do
software, 9h/5dias,
de segunda a
sexta, com tempo
de resposta de 4
horas.

Suporte R$
614.400,00

Valor Total da Contratação R $
5.572.000,00

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como especial, uma vez que possui alta
complexidade.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da data de assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A presente contratação justifica-se por:
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2.3. Atendendo plenamente às necessidades: os softwares Visual Weather, Moving Weather e
Discover Weather são essencial para a operação eficiente do INMET, permitindo a visualização e
análise de dados meteorológicos em tempo real, apoiando atividades de pesquisa e geração de
conhecimento sobre eventos meteorológicos severos, e facilitando a inserção nos softwares
operacionais do INMET, como Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather, VisitView e
outros, promovendo o desenvolvimento do Sistema de Centro Virtual ALERT-AS para previsões de
tempo severo. 

2.4. Benefícios Superiores: o alta especialização e experiência da IBL Software Engineering
garantem a qualidade e a confiabilidade do software, com um histórico comprovado de mais de 15
anos de operação no INMET. A conformidade com padrões internacionais e a capacidade de gerar
mapas e produtos meteorológicos especializados atendem às exigências do INMET.

2.5. Vantagens Adicionais: o solução oferece integração com sistemas internacionais, suporte
técnico contínuo e personalização de acordo com as necessidades específicas do INMET. A
modularidade do software permite adaptar-se às necessidades evolutivas do INMET, garantindo
flexibilidade e eficiência operacional. 

2.6. Portanto, a aquisição dos softwares Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather da
IBL Software Engineering  a escolha mais adequada para o INMET, atendendo plenamente às suas
necessidades de processamento e visualização de dados meteorológicos, oferecendo benefícios
superiores e garantindo a continuidade e melhoria dos serviços prestados. 

2.7. Da Notória Especialização e da Exclusividade da Empresa IBL Software Engineering. A
exclusividade e a notória especialização da IBL Software Engineering são fundamentais para
satisfazer as necessidades específicas do INMET, assegurando a eficiência e a eficácia dos
serviços meteorológicos prestados, demonstrando uma capacidade única de desenvolver e fornecer
soluções meteorológicas avançadas e altamente especializadas. A IBL Software Engineering é
reconhecida mundialmente, com mais de 40 anos de experiência na área de sistemas
meteorológicos turn-key, liderando a integração de soluções complexas de telecomunicações e
processamento de dados meteorológicos. 

2.8. Os softwares Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather, desenvolvidos
exclusivamente pela IBL Software Engineering, estão em operação no INMET há mais de 15 anos,
sendo um exemplo claro da robustez, confiabilidade e adequação às exigências da instituição.
Integrando diversas funcionalidades avançadas que atendem de forma abrangente às
necessidades de processamento e visualização de dados meteorológicos, gerando produtos
especializados e oferecendo suporte técnico contínuo e personalizado, destaca a notória
especialização da IBL. 

2.9. A exclusividade do Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather é evidente pelo fato
de ser a única solução capaz de proporcionar uma integração completa e eficiente com os sistemas
já existentes no INMET, não havendo no mercado outra empresa que ofereça um produto com a
mesma abrangência de funcionalidades e suporte especializado que a IBL proporciona. Atendendo
às necessidades atuais do INMET, adaptando-se às evoluções tecnológicas e novas demandas
operacionais, assegurando uma operação contínua e eficiente. 

2.10. O suporte técnico oferecido pela IBL inclui programas de treinamento contínuo e assistência
técnica personalizada, capacitando a equipe do INMET para utilizar todas as funcionalidades do
software de maneira eficaz, garantindo a manutenção da operacionalidade do Visual Weather,
Moving Weather e Discover Weather, resolvendo rapidamente qualquer eventual problema e
evitando impactos negativos nas operações do INMET. 

2.11. Portanto, a exclusividade do Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather e a notória
especialização da IBL Software Engineering justificam plenamente a contratação por inexigibilidade
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de licitação, proporcionando ao INMET uma ferramenta indispensável para a gestão de dados
meteorológicos, garantindo a continuidade das operações do INMET com alta confiabilidade e
precisão, permitindo ao INMET desempenhar suas funções críticas de monitoramento
meteorológico, emissão de alertas e fornecimento de informações climáticas essenciais para a
segurança e o bem-estar da população. 

2.12. Deste modo, a inexigibilidade de licitação é justificada pela inviabilidade de competição,
conforme disposto no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A notória
especialização da empresa IBL Software Engineering e a exclusividade dos softwares Visual
Weather, Moving Weather e Discover Weather fundamentam vigorosamente a adoção da
modalidade de inexigibilidade de licitação.

2.13. A contratação direta é justificada não apenas pela impossibilidade de competição, sendo
também vital para garantir que o INMET continue a desempenhar suas funções críticas de
monitoramento meteorológico com máxima eficiência e precisão, permitindo ao INMET manter e
aprimorar a qualidade dos serviços prestados, assegurando a capacidade de emitir previsões e
alertas meteorológicos precisos e oportunos, essenciais para a segurança pública e o
desenvolvimento sustentável do país. 

2.14. É indiscutível, portanto, que a aquisição dos softwares Visual Weather, Moving Weather e
Discover Weather através da IBL Software Engineering representa a melhor escolha estratégica e
técnica para atender às demandas operacionais e aos altos padrões de qualidade exigidos pelo
INMET. A continuidade do uso do Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather permitirá ao
INMET manter e aprimorar a qualidade dos serviços prestados, assegurando a capacidade de
emitir previsões e alertas meteorológicos precisos e oportunos, essenciais para a segurança pública
e o desenvolvimento sustentável do país. 

2.15. A trajetória da IBL Software Engineering, com um histórico de mais de quatro décadas de
liderança e inovação, consolidou sua reputação como fornecedora exclusiva de soluções
meteorológicas de alta complexidade e confiabilidade, sendo a única empresa capaz de atender
integralmente às exigências técnicas e operacionais do INMET, garantindo que a aquisição do
Visual Weather, Moving Weather e Discover Weather seja uma decisão incontestável e estratégica
para a instituição, assegurando uma resposta eficiente e eficaz aos desafios meteorológicos atuais
e futuros, promovendo a segurança e o bem-estar da sociedade através de tecnologias de ponta e
serviços meteorológicos de excelência.

2.16. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas deste termo de referência.

2.17. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2025 e
em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC)
2025 do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

N 1 Integração,
Parcer ias ,
Mitigação de Riscos
Climáticos.

Prover conhecimentos e tecnologias inovadoras para o setor agropecuário. Disponibilizar
e disseminar conhecimentos e soluções tecnológicas (práticas, produtos e serviços) e
estimular a adoção de novas tecnologias (ex. sensores, internet das coisas, geolocalização,
robótica etc.) para a modernização do setor agropecuário.

Aperfeiçoar atos normativos e automatizar e implantar processos de negócio
(Transformação digital). Revisar, atualizar e simplificar atos normativos, modelar e
automatizar os processos, com vistas a promover a transformação digital do MAPA, com
foco na prestação de serviços mais eficientes, eficazes, econômicos e efetivos, de forma
transparente para a sociedade.

Adequar a capacidade da tecnologia da informação aos novos desafios da transformação
digital.   Adequar os recursos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) às
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I.  

II.  

III.  

IV.  

V.  

necessidades demandadas pelo MAPA e pelas novas tecnologias de apoio à transformação
digital.

 

ALINHAMENTO AO PDTIC

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC Associada

A4M8N6
Reformular a solução atual
de   software e comunicação de
dados.

M4
Prover 10 soluções que garantam permanentemente a alta
disponibilidade e escalabilidade das Soluções de TIC do
INMET/SDI/MAPA até 2031.

 

2.18. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 00396895000125-0-000004/2025;

Data de publicação no PNCP: 22/04/2024;

Id do item no PCA: 295;

Classe/Grupo: 182 - SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E CONTRATOS DE
TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA;

Identificador da Futura Contratação: 130005-119/2025.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. A solução de TIC consiste na modernização e operação dos sistemas meteorológicos do
INMET,  permitindo a visualização e análise de dados meteorológicos em tempo real, acesso a
portal web para acesso a dados meteorológicos globais em tempo real, e sistema de comutação
automática de mensagens meteorológicas em tempo real.

3.3.  É um sistema de comutação automática de mensagens meteorológicas emMoving Weather:
tempo real.

3.4.  Portal web para acesso a dados meteorológicos globais em tempo real,Discovery Weather:
com foco em uma interface intuitiva e fácil acesso às informações para usuários finais.

3.5.  Sistema completo de análise e visualização de dados meteorológicos, comVisual Weather:
integração de múltiplas fontes de dados e automação de tarefas meteorológicas.

3.6. Essas ferramentas da IBL Software Engineering  são projetadas para atender às diferentes
necessidades de meteorologistas, comunicação de dados meteorológicos e usuários finais,
proporcionando uma infraestrutura robusta e acessível para monitoramento e previsão do tempo,
seguindo os padrões da OMM.

3.7. Todos os três sistemas estão totalmente integrados no núcleo da infraestrutura de
comunicação e operação do INMET e suporta todos os tipos de dados, circuitos e protocolos tais
como TCP, FTP, HTTP, RMDCN, e-mail, fax, X. 25, TELEX, linhas assíncronas, MDD, SADIS,
RETIM, etc. Até 64.000 diferentes circuitos simultâneos podem ser configurados.
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4. Requisitos da contratação

Requisitos de Negócio.

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Monitoramento climático: obter informações meteorológicas em tempo real para
auxiliar nas tomadas de decisão;

4.1.2. Redução de riscos: antecipar eventos climáticos severos para mitigar riscos
operacionais e financeiros; 

Requisitos de Capacitação.

4.2. Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução. O treinamento deverá ser de
no mínimo 20 (vinte) horas de duração.

4.3. Treinamento será por vídeo conferência a ser ajustado o horário juntamente com a equipe
técnica do INMET.

Requisitos Legais.

4.4. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133 /2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis.

Requisitos de Manutenção.

4.5. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções
preventivas e evolutiva pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução.

4.6. A fornecedora deve oferecer política de atualização de dados e funcionalidades da solução a
ser contratada.

Requisitos Temporais.

4.7. A entrega dos equipamentos deverá ser efetivado no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar
do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens (OFB), emitida pela contratante, podendo ser
prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo
Contratado e autorizado pela Contratante.

Requisitos de Segurança e Privacidade.

4.8. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança
da Informação do Contratante, e aos princípios e procedimentos elencados na Política de
Segurança da Informação (POSIC) do Ministério da Agricultura (disponível em: https://www.gov.br
/agricultura/pt-br/acesso-a-informacao/tecnologia-da-informacao/seguranca-da-informacao-1
/politicade-seguranca-da-informacao-e-comunicacao-posic).

4.9. Os modelos dos Termos de Compromisso, Manutenção de Sigilo e Ciência, contendo
declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser
assinado por todos os envolvidos da Contratada, encontram-se nos ANEXOS I e II deste Termo de
Referência.
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Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais.

4.10. Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.11. Para a execução dos serviços, em aspectos gerais atinentes à sustentabilidade ambiental, a
CONTRATADA deverá, no que couber, adotar aos critérios estabelecidos no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis (6ª edição - Setembro/2023), e suas atualizações, elaborado pela
Câmara Nacional de Sustentabilidade da Controladoria Geral da União/Advocacia Geral da União.

Requisitos da Arquitetura Tecnológica.

4.12. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica
estabelecidas pela área técnica da Contratante, que será disponibilizada mediante solicitação da
contratada junto a equipe de planejamento da contratação.

4.13. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela
Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou
tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante. 

Requisitos de Projeto e de Implementação.

4.14. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de
implementação descritos a seguir:

4.14.1. Definir as funcionalidades principais e os entregáveis da solução (previsão em tempo
real, alertas, integração com APIs, etc.).

Requisitos de Implantação.

4.15. Os equipamentos deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e
fornecimento descritos a seguir:

4.16. Prazo e local de entrega conforme definidos neste TR.

Requisitos de Garantia, Manutenção e Assistência Técnica.

4.17. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

4.17.1. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratual.

Requisitos de Experiência Profissional.

4.18. Os serviços de assistência técnica, suporte e garantia, deverão ser prestados por técnicos
devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais
necessários para a prestação dos serviços.

Requisitos de Metodologia de Trabalho.

4.19. O   fornecimento dos equipamentos está condicionado ao recebimento pelo Contratado de
Ordem de fornecimento de Bens (OFB) emitida pela Contratante.

4.20. A OFB indicará o tipo de equipamento, a quantidade e a localidade na qual os equipamentos
deverão ser entregues.
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4.21. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma:
com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana de maneira
eletrônica e 8 (oito) horas por dia e 5 (cinco) dias por semana por via telefônica.

4.22. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado,
que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade.

4.23.   O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e
Privacidade descritos a seguir:

4.23.1. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da
Informação e Privacidade, em conformidade com as políticas internas do Contratante,
legislações aplicáveis e normas técnicas pertinentes, como a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD), garantindo a confidencialidade, integridade e disponibilidade das
informações tratadas durante a execução dos serviços.

Requisitos de Sustentabilidade.

4.24. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis. 6º Edição, Setembro/2023.

Subcontratação

4.25. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.26. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.27. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato. 

4.28. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

4.29. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega.

5.1. O gestor do contrato emitirá a Ordem de fornecimento de bens (OFB) para a entrega dos bens
desejados.
5.2. O Contratado deverá fornecer equipamentos com as mesmas configurações e quantidades
definidas na OFB.
5.3. O recebimento provisório e definitivo dos bens é disciplinado em tópico próprio deste TR.

5.4. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento de Bens (OFB), em remessa única.
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5.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Eixo Monumental Sul Via S1 - Sudoeste
- Brasília-DF - CEP: 70680-900.  

Garantia, manutenção e assistência técnica.

5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

Mecanismos formais de comunicação

5.8. São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado,
os seguintes:

a) Ordem de Fornecimento de Bens;

b) Ata de Reunião;

c) Ofício;

d) Sistema de abertura de chamados;

e) E-mails.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

.Fiscalização Técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.9.1. Verificar o cumprimento das obrigações contratuais;

6.9.2. Controle de documentação;

6.9.3. Relatórios e informações.

Gestor do Contrato.

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), por
item contido na tabela do item 1.1. deste Termo de Referência, conforme previsto neste item.

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO

Tópico Descrição

Finalidade Medir o tempo de atraso na prestação dos serviços
constantes na Ordem de Serviço.

Meta a cumprir IAP igual ou superior a 90 %(noventa).

Instrumento de medição Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos
de amostragem ou outros procedimentos de inspeção.
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Forma de acompanhamento É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a
quantidade atendida dentro do prazo em relação à
quantidade total atendida no período de referência.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Cálculo (métrica)

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr)

Onde:

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço;

ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo
máximo estabelecido no TR com previsão de
encerramento para o período de referência;

ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com
previsão de encerramento para o período de referência.

Observações

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade
serão considerados como dias corridos no cômputo do
indicador.

Início de Vigência A partir da emissão da OS.

Faixas de ajuste no pagamento e
Sanções

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura
mensal.  

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da
fatura mensal.  

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da
fatura mensal.  

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura
mensal.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados;

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. Não produziu os resultados acordados;

7.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

7.4.3.  Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Recebimento

7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 30 (trinta) dias úteis.

7.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Procedimento de Teste de Inspeção

7.13. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos
Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:

7.13.1 Relatórios de mensuração dos Níveis Mínimos de Serviços Exigidos.
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Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

7.14. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente à execução dos
serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos no prazo máximo de
5 dias úteis.

Multa de 0,5% (cinco décimos por cento)
sobre o valor total do Contrato por dia útil
de atraso em prestar as informações por
escrito, ou por outro meio quando
autorizado pela contratante, até o limite de
30 dias úteis.

Após o limite de 30 dias úteis, aplicar-se-á
multa de 10% (dez por cento) do valor total
do Contrato.

2 Não atender ao indicador de nível de serviço
IAP (Índice de Atendimento no Prazo)

IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor
da fatura mensal.  

IAP >= 80% e < 90%: 10% de desconto
sobre o valor da fatura mensal.  

IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto
sobre o valor da fatura mensal.  

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor
da fatura mensal.

3

Comprometer intencionalmente a 
integridade, disponibilidade ou confiabilidade
e 
autenticidade  das bases de dados dos
sistemas

A Contratada será declarada inidônea
para  licitar ou contratar com a
Administração Pública,  sem prejuízo às
penalidades decorrentes  da  inexecução
total ou parcial do contrato, o que  poderá
acarretar a rescisão do Contrato,
sem  prejuízo das demais  penalidades
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4 Não comparecer injustificadamente à
Reunião Inicial

Advertência.
Em caso de reincidência, 1% (um por
cento)  sobre o valor total do Contrato.

5

Suspender ou interromper, salvo motivo
de  força maior ou  caso fortuito, os
serviços  solicitados, por até de 30

Multa de 3% (três por cento) sobre o valor
total do Contrato. Em caso de reincidência,
configura-se inexecução total do
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dias, sem comunicação formal ao gestor do
Contrato.

Contrato por parte da empresa, ensejando
a rescisão contratual unilateral.

6

Descumprir reiteradamente critérios
de  qualidade e/ou níveis mínimos de
serviço exigidos, salvo motivo de força maior
ou caso  fortuito devidamente justificado,
resultando na  indisponibilidade dos serviços
contratados e/ou  no  comprometimento dos
benefícios e funcionalidades da contratação

Advertência. Em caso de reincidência
ou  configurado prejuízo aos  resultados
pretendidos  com a contratação, aplica-se
multa de 1% (um por cento) do valor total
do Contrato.

7 Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Advertência. Em caso de reincidência ou
configurado prejuízo aos resultados
pretendidos com a contratação, aplica-se
multa de 1% (um por cento) do valor total
do Contrato.

7.15. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

7.15.1. não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não
produzir os resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

7.15.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da
solução de TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

Liquidação.

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.16.1.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.19. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento.

7.25. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) de correção monetária. 

Forma de pagamento.

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.31. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total.

Cessão de crédito.

7.32. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.32.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.33. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.34. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.35. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.36. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

Do reajuste

7.37. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado. 

7.38. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão  reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Custos de
Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
- IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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7.39. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.40. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à   CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.41. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.42. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não  possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

7.43. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.44. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.45. Os reajustes não interferem no direito de qualquer das partes solicitar, a qualquer momento,
a  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, com recomeço da contagem
do  interstício de 12 (doze) meses entre os reajustes, devendo ser apresentadas as
justificativas  pertinentes e comprovações necessárias.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Forma de fornecimento.

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação.

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

d) CADIN;

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica.

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.14. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.15. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.16. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.18. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.19. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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 inscrição do ato8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.21. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.22. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.23. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

.Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira.

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica.

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.41. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.42. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
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8.43. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.43.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.43.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor. 

8.43.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.43.4. Prova de atendimento aos requisitos, previstos nesse TR.

8.43.5. Comprovação de autorização do fabricante da solução para venda dos produtos em
mercado nacional.

8.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

 8.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratação direta;
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I.  

II.  

III.  

IV.  

8.44.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.     

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 5.572.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.572.000,00 (cinco milhões quinhentos e
 reais, conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1. desse TR.setenta e dois mil)

9.2. O valor de  reais, em parcela única apósR$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil)
ativação da licença.

9.3. Cinco parcelas no valor de  pagas até o final doR$ 614.000,00 (seiscentos e quatorze mil)
primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto ano.

9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.5.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.5.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados; 

9.5.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou 

9.5.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 PROGESTÃO;PLANO INTERNO:

  0009 - Gestão e Manutenção de Soluções e Processos dePLANO ORÇAMENTÁRIO:
Tecnologia da Informação;

 2000 - Administração da Unidade;AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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IV.  

V.  

 339040.06;NATUREZA DE DESPESA:

 100.FONTE:

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Integrante Requisitante.

 

 

 

 

LUIZ ANDRE RODRIGUES DOS SANTOS
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 13:55:23.

 

 

Despacho: Integrante Técnico

 

 

 

 

WAGNER FRAGOSO FERREIRA
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 18:12:21.

 

 

Despacho: Integrante Técnico.

 

 

 

 

JOSE MAURO DE REZENDE
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 11:21:20.

 

 

Despacho: Integrante Administrativo.

 

 

 

 

BRUNA ALVES CORREIA GOMES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 130005 Termo de Referência 26/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

26 de 26

Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 15:13:24.

 

 

Despacho: Autoridade Máxima de TIC.

 

 

 

 

CAMILO MUSSI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 27/03/2025 às 16:22:06.
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